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INTRODUÇÃO

O presente trabalho situa-se no campo de estudos sobre a humanização em saúde, de forma mais específica no que tange o atendimento humanizado dispensados as travestis na cidade Salvador objetivando a diminuição do preconceito e o respeito à identidade de gênero por profissionais de enfermagem em hospitais e centros de saúde da Rede Pública. Para a promoção da humanização é necessário que seja garantida a palavra sua dignidade ética. A humanização está atrelada a nossa forma e capacidade de falar, escutar e depende ainda, do dialogo que se estabelece com o semelhante. No Brasil, o Programa Nacional de Humanização dos Serviços de Saúde, lançado pelo Governo Federal em 2000, objetiva diminuir as dificuldades encontradas no decorrer do tratamento proporcionando melhoria na comunicação entre profissionais de saúde e usuários. As travestis fazem parte de um determinado grupo social, que tem se tornado numeroso e podem se afirmar como plenas cidadãs. Foi lançada pelo Ministério da Saúde em 2004, uma campanha nacional “A travesti e o profissional de saúde: ajudando a curar o preconceito,” e traz orientações sobre o respeito ao nome social e a sua identidade de gênero, não promovendo acomodações em enfermarias masculinas, tendo como referência apenas o sexo biológico.
METODOLOGIA

Buscou-se identificar junto às travestis na cidade de Salvador a percepção sobre o atendimento prestado pelos centros de saúde e hospitais da rede pública acerca do respeito à humanização e respeito à identidade gênero por profissionais de enfermagem. Participaram do presente estudo seis travestis. Foram obedecidos os critérios éticos, de acordo com o que preconizados na resolução 196/96 do Ministério da Saúde. Amostragem não-probabilística, intencional e análise de conteúdo. 

RESULTADOS

A partir do momento em que falam sobre a forma que percebem, lidam e enfrentam os atendimentos em centros de saúde e hospitais da rede pública de Salvador, afirmam que este se encontra muito distante do que é preconizado pela Constituição Federal onde todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, e a saúde é colocada como direito de todos e dever do Estado.

CONCLUSÃO

Retomando o objetivo principal foi observado em suas falas que esta realidade está muito distante de cidades como Londrina, Goiânia, Juiz de Fora e Picos, onde o nome social é utilizado para atendimento na rede pública de saúde, assim como no sistema educacional através da legislação local. Ao respeitar a identidade de gênero, a travesti se sente acolhida e com isso diminui as lacunas deixadas pela exclusão. Dessa forma, a falta de acesso às oportunidades oferecidas pelas sociedades aos seus membros, é denominada de exclusão social2, no qual pode implicar privação, falta de recursos ou, de modo mais abrangente a ausência de cidadania, se por esta compreendermos como sendo a participação plena do sujeito na sociedade. Por fim, desejamos que o presente estudo pudesse contribuir para os interessados nesta área, agregando conhecimentos para uma atuação mais precisa, visto que a produção teórica sobre a temática é muito pequena. Por ter sido realizada uma amostragem não-aleatória e por conveniência, não foi dada chance a todas as travestis para participarem da pesquisa, ocasionando uma amostragem por conveniência, onde as conclusões tiradas foram de forma reduzidas, ou melhor, não pode ser generalizada a toda a população, mas limita-se apenas ao público-alvo estudado.
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